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TERMO DE REFERÊNCIA 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

UNIDADE REGIONAL DE ENSINO - REGIÃO DE MARÍLIA 

(Processo Administrativo n° 015.00912487/2025-63) 

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de serviços de fornecimento de energia elétrica para os prédios das 

unidades escolares no âmbito da Unidade Regional de Ensino de 

Marília classificados no grupo B, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que 

compõem este instrumento. 

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema 

Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as 

disposições deste Termo de Referência. 

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual 

nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023. 

1.1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando 

o disposto no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da emissão da 

nota de empenho prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 

n° 14.133, de 2021. 

1.2.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que é necessária a 

prestação do serviço de fornecimento de energia elétrica, para o bom 

funcionamento das atividades, sendo a vigência plurianual mais vantajosa 

considerando o Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O instrumento de celebração da contratação (definido pela documentação que compõe 

a presente contratação) estabelece a disciplina que será aplicada em relação à 

vigência da contratação. 

 
Subcontratação 

1.4. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o 

objeto contratual. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/6f9b071c1ce1016503258a830052d609?OpenDocument&Highlight=0,68.185
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/6f9b071c1ce1016503258a830052d609?OpenDocument&Highlight=0,68.185
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f30611375009c7a503258a38004e9f9b?OpenDocument&Highlight=0,67.985
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023, apêndice deste 

Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, nos termos 

do Decreto estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023, conforme detalhamento a seguir: 

I) ID PCA no PNCP: 46384111000140-0-000032/2026; 

II) Data de publicação no PNCP: 24/09/2025; 

III) Id do item no PCA: 31; 

IV) Classe/Grupo: 691 - SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO DE ELETRICIDADE E 

DISTRIBUIÇÃO DE GÁS ATRAVÉS DE TUBULAÇÃO; 

V) Identificador da Futura Contratação: 80321-3544/2026. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos: 

4.1.1. A concessionária deverá observar as práticas de sustentabilidade previstas em 

leis, decretos e resoluções de órgãos ambientais, bem como o respeito a medidas 

e ações destinadas a evitar ou corrigir danos ao meio ambiente e segurança, que 

possam vir a ser causados pelo serviço contratado  

4.1.2. Para a contratação em questão deve ser observado o disposto no Decreto 

Estadual n° 53.336/2008, que institui o Programa Estadual de Contratações 

Públicas Sustentáveis. 

Garantia da contratação 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

4.3. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos 

serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: a contar da emissão da Nota de Empenho; 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/7c93cf526b10d7d5032589a5006b487f?OpenDocument&Highlight=0,67.689
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços: 

Nº 
LOCAL 

(UNIDADE ESCOLAR) 
MUNICÍPIO ENDEREÇO 

01 E.E. ABEL AUGUSTO FRAGATA Marília Rua: Aimorés, 72 - Salgado Filho - Cep: 17.502.276 

02 E.E. PROFª AMÉLIA LOPES ANDERS Marília 
Rua: Pedro Martins Parra, 470 - Jardim Santa 
Antonieta - Cep: 17.512-150 

03 E.E. PROF. AMILCARE MATTEI Marília 
Avenida: Brigadeiro Eduardo Gomes, 265 - Jardim 
Maria Izabel - Cep: 17.515-430 

04 E.E. ANTÔNIO AUGUSTO NETTO Marília 
Rua: Carlos Santilli, 245 - Parque São Jorge - Cep: 
17.520-390 

05 E.E. PROF. ANTÔNIO DE BAPTISTA Marília 
Rua: Washington Luiz, 1019 - Castelo Branco - Cep: 
17.511-190 

06 
E.E. PROF. ANTÔNIO GOMES DE 
OLIVEIRA 

Marília Rua: Nicolino Roselli, 75 – Lorenzetti - Cep: 17.506-060 

07 E.E. PROF. ANTÔNIO REGINATO Marília 
Rua: Corifeu De Azevedo Marques, 807 - 
Prolongamento Palmital - Cep: 17.511-360 

08 
E.E. PROF, BALTAZAR DE GODOY 
MOREIRA 

Marília 
Rua: 24 De dezembro, 2687 – Somenzari - Cep: 
17506-030 

09 E.E. BENTO DE ABREU SAMPAIO VIDAL Marília Rua: Cincinatina, 252 – Cascata - Cep: 17.515-450 

10 E.E. PROF. BENITO MARTINELLI  Marília 
Avenida: Eliézer Rocha, 600 - Jardim Santa Antonieta - 
Cep: 17.512-260 

11 
E.E. PROFª. CARLOTA DE NEGREIROS 
ROCHA 

Marília 
Rua: Antônio Augusto Netto, 344 – Fragata - Cep: 
17.501-280 

12 E.E. PROF. EDSON VIANEI ALVES Marília 
Rua: Gonçalves Ledo, 1475 – Palmital - Cep: 17.511-
412 

13 E.E. GABRIEL MONTEIRO ALVES Marília 
Avenida: Santo Antônio, 981 - Alto Cafezal - Cep: 
17.504-020 

14 E.E. GEÓGRAFA EMICO MATSUMOTO Marília 
Rua: Angelina Balco Da Silva, 319 - Nova Marília - 
Cep: 17.522-580 

15 E.E. PROF. GERALDO ZANCOPÉ Marília Rua: América, 115 – Palmital - Cep: 17.510-415 

16 E.E. JARDIM ALCIR RAINERI Marília 
Avenida: Alcebiades Spadotto, 165 - Jardim Alcir 
Raineri - Cep: 17.512-864 

17 E.E. JARDIM SANTA ANTONIETA Marília 
Rua: Leonor Mazali, 11 - Parque Das Nações - Cep: 
17.512.420 

18 
E.E. PADRE JOÃO WALFREDO 
ROTHERMUND  

Marília 
Rua: Gildo Bonato, 277 - Jardim Planalto - Cep: 
17.523-440 

19 E.E. JOSÉ ALFREDO DE ALMEIDA Marília 
Avenida: Tomé De Souza, 05 - Jardim Continental - 
Cep: 17.524-119 

20 E.E. JOSÉ AUGUSTO BARTHOLO Marília 
Rua: Girassol, 301 – Distrito de Avencas - Cep: 17.532-
010 

21 
E.E. DR. LOURENÇO DE ALMEIDA 
SENNE 

Marília Rua: Pio Xii, 397 – Polon - Cep: 17.507-070 

22 
E.E. PROFª. MARIA CECÍLIA FERRAZ DE 
FREITAS 

Marília 
Rua: João Baptista Marinho, 70 - Nova Marília - Cep: 
17.520-390 

23 E.E. MARIA IZABEL SAMPAIO VIDAL Marília 
Avenida: Sampaio Vidal, 626 - Distrito De Padre 
Nóbrega - Cep: 17.533-000 

24 
E.E. PROFª. MARIA STELLA DE 
CERQUEIRA CÉSAR 

Marília 
Rua: Gaspar De Lemos, 674 – Palmital - Cep: 17.510-
409 

25 
E.E. MONSENHOR PIRMINO ANTÔNIO 
SCHIMIDT 

Marília 
Rodovia BR 153 – KM 221 – Fazenda Santa Helena – 
CEP 17.500-970 

26 E.E. NASIB CURY Marília 
Rua: João Correa De Carvalho, 280 - Teotônio Vilela - 
Cep: 17.523-823 

27 E.E. PROF. NELSON CABRINI Marília 
Rua: Antônio Hernandez, 86 - Jardim Esplanada - Cep: 
17.521-250 

28 
E.E. PROFª NEUZA MARIA MARANA 
FEIJÃO 

Marília 
Rua: Gonçalves Ledo, 70 - Distrito De Lácio - Cep: 
17.539-019 
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29 
E.E. PROFª. ORACINA CORREA DE 
MORAES RODINE  

Marília 
Rua: Humberto Reis Alves, 275 - Jardim Das Pérolas - 
Cep: 17.505-300 

30 E.E PROFª. RUTH MAMEDE DE GODOY Marília 
Rua: Kaniti Yamane, 165 - Distrito De Rosália - Cep: 
17.535-000 

31 E.E VEREADOR SEBASTIÃO MÔNACO Marília 
Rua: Amador Bueno, 956 - Vila Coimbra - Cep: 17.527-
350 

32 
E.E. PROFª. SYLVIA RIBEIRO DE 
CARVALHO 

Marília 
Rua: Nair Rosilho Gutierrez, 345 - Nova Marília - Cep: 
17.523-150 

33 
E.E DR. WALDEMAR MONIZ DA ROCHA 
BARROS 

Marília 
Rua: Henrique Dias, 854 - Francisco De Abreu 
Fernandes - Cep: 17.509-300 

34 
E.E. PROFª. WANDA HELENA TOPPAN 
NOGUEIRA 

Marília 
Rua: João Paulo Da Cunha Padilha, S/Nº - Cecap 
Aeroporto - Cep: 17.514-490 

35 
CEEJA PROFª. SEBASTIANA ULIAN 
PESSINE 

Marília 
Rua: 24 De dezembro, 162 – Barbosa - Cep: 17.501-
460 

36 E.E. 17 DE SETEMBRO Pompéia 
Rua Rodolfo Lara Campos,1129 – B.Flândria  – CEP: 
17580-000 

37 E.E. PROFº ALCYR DA ROSA LIMA Garça 
 Rua Martin Afonso de Souza,440 – V.Araceli  – CEP: 
17400-000 

38 E.E. ANTÔNIO DAUN Lupércio 
Rua Pedro Porfírio Franco,167-B.Stª Terezinha  – CEP: 
17420-000 

39 E.E. CASTRO ALVES Vera Cruz  Av. Paulista, 414 – B. Centro  – CEP: 17560-000 

40 E.E. CULTURA E LIBERDADE Pompéia 
Rua Dr. José de Moura Resende,400 - Centro – CEP: 
17580-000 

41 
E.E. PROFª DIRCE BELUZZO DE 
CAMPOS 

Vera Cruz  Av. Paulista, 920 – B. Centro – CEP: 17560-000 

42 E.E. CEL. EDUARDO DE SOUZA PORTO Fernão Rua José Bonifácio, 240 – Centro  – CEP: 17455-000 

43 
E.E. PROFª ERMELINDA CLARICE 
SANCHES 

Ocauçu Rua Ângelo Marzola, 50-A – Centro – CEP: 17540-019 

44 E.E. GRACIEMA BAGANHA RIBEIRO Gália 
Rua D. Ayda Baganha Ferreira,1086-S Terezinha  – 
CEP: 17450-000 

45 E.E. HATSUE TOYOTA 
Garça Rua Carlos Ferrari, 1400 – Vila Rebelo  – CEP: 17400-

000 

46 E.E. HILMAR MACHADO DE OLIVEIRA 
Garça  Rua Fausto Floriano de Toledo,35 - Centro – CEP: 

17400-000 

47 E.E. IZIDORO DAUN Lupércio 
Rua Manoel Quito, 600 – Bairro Centro  – CEP: 17420-
000 

48 E.E. JOSÉ CARLOS MONTEIRO 
Júlio 

Mesquita 
 Rua 7 de setembro, 967 – Júlio Mesquita  – CEP: 
17550-000  

49 
E.E. PROFª LYDIA YVONE GOMES 
MARQUES 

Garça Av. Faustina, 568 – Bairro Labienópolis   – CEP: 
17400-000 

50 
E.E. PROFª NELY CARBONIEIRI DE 
ANDRADE 

Garça  Rua Armando Sales de Oliveira,1120-V.Rebelo – CEP: 
17400-000 

51 E.E. PROFª NORMA MÔNICO TRUZZI Garça Rua Brasil,455 – Dist. Jafa – CEP: 17405-000  

52 E.E. DRº RAFAEL PAES DE BARROS 
Álvaro de 
Carvalho 

Rua Paulo Mariano Pires,81 – Bairro Centro – CEP: 
17410-000 

 

  

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: das 00h00 às 23h59 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.4. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do 

Contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 

execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do 

objeto contratado. 

6.7. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto do Contratado, hipótese em que o Contratado designará outro 

para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 15 de 

dezembro de 2023, art. 17). 

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 117, §1º e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II). 

6.11. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as 

medições dos serviços executados e aprovará a planilha de medição emitida pelo 

Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso III).  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
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6.12. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, 

manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso IV). 

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei 

nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º). 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II). 

Fiscalização Administrativa 

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, 

de 2023, art. 18, II e III). 

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV). 

6.17.  Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar 

o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que 

preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

Gestor do Contrato 

6.18.  O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de 

fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução 

processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao 

pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual 

nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º)  

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

do Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso IX).  

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento 

de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI).  

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
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pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, 

art. 16, inciso VIII).  

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VII e parágrafo único).  

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do observará o disposto nesta seção. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

7.1.1.1. não tenha produzido os resultados acordados, 

7.1.1.2. tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha executado 

com a qualidade mínima exigida; ou 

7.1.1.3. tenha deixado de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou os tenha utilizado com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias úteis, pelo(s) 

fiscal(is) técnico e administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, ‘a‘, da Lei 

nº 14.133, de 2021, e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 2023). 

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que 

se referem a parcela a ser paga. 

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

técnico (Art. 17, inciso X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023). 

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter administrativo (Art. 18, inciso VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023). 

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 

ponto de vista técnico e administrativo. 

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, que 

observará a periodicidade mensal o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado 

das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a 

serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato. 
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7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 

2021). 

7.7.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 

julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 

assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, 

de 2023, art. 16, inciso VI); 

7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento 

da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao 

Contratado, por escrito, as respectivas correções; 

7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; 

7.9.4. Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização; e 

7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão. 

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor 

do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão 
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de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento 

de cobrança. 

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela 

Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, 

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

7.13.1. O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se 

a possibilidade de prorrogação nele especificada, no caso de contratação 

decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do 

caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como, caso aplicáveis: 

a) o prazo de validade; 

b)  a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao Contratante; 

7.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf 

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.17. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a 

contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa 

SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 
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7.18. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 

7.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.20. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

7.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não 

regularize sua situação junto ao Sicaf.  

Prazo de pagamento 

7.22. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 

apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha 

sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 

2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023. 

7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão 

atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do 

Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 

1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, 

calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado. 

Forma de pagamento 

7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em 

conta corrente bancária em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A. 

7.24.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros 

em nome do Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de 

Órgãos e Entidades Estaduais– Cadin estadual”, de que trata a Lei estadual nº 

12.799, de 2008, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada 

pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo 

Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei 

estadual nº 12.799, de 2008. 

7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

7.26. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos 

determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal 

apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores. 

7.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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7.27. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de 

inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, da Lei nº 

14.133, de 2021, observando-se o disposto no Decreto estadual nº 68.304, de 9 de 

janeiro de 2024. 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será de empreitada por preço unitário. 

Exigências de habilitação 

8.3. Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência 

de sanção que a impeça, mediante a consulta aos seguintes cadastros informativos 

oficiais:    

a) Sicaf; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções 

(http://www.esancoes.sp.gov.br); 

f) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/apenados). 

g) Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – Cadin, de que 

trata a Lei nº 10.522, de 2002, no que concerne à medida prevista no inciso I, alínea “c”, do art. 

13 da Lei Complementar nº 225, de 2026. 

8.4. Em relação a pessoa jurídica fornecedora, a consulta ao cadastro especificado na 

alínea “d” da subdivisão anterior será realizada também quanto a seu sócio majoritário, 

por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/a372ab8ded6a17e303258aa0004b6959?OpenDocument&Highlight=0,68.304
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/a372ab8ded6a17e303258aa0004b6959?OpenDocument&Highlight=0,68.304
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.esancoes.sp.gov.br/
https://www.tce.sp.gov.br/apenados
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp225.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp225.htm
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contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 

sócio majoritário.  

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

8.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a 

realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do 

fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades 

Estaduais – Cadin estadual”, de que trata a Lei estadual nº 12.799, de 2008. Esta 

condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos 

registros se encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 

12.799, de 2008. 

8.7. A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos 

por ele abrangidos. 

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do 

Sicaf, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva 

documentação atualizada. 

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da matriz. 

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes a CND e a CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas obrigações.  

8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos 

das seções subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme sua natureza 

jurídica:  

Habilitação jurídica 

8.13. Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.14. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, 

de 18 de março de 2020; 

8.15. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.16. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/ae9f9e0701e533aa032572e6006cf5fd/0cf4bc084e49b505032573d000509b17?OpenDocument&Highlight=0,12.799
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/ae9f9e0701e533aa032572e6006cf5fd/0cf4bc084e49b505032573d000509b17?OpenDocument&Highlight=0,12.799
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/ae9f9e0701e533aa032572e6006cf5fd/0cf4bc084e49b505032573d000509b17?OpenDocument&Highlight=0,12.799
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020altindrei88.pdf
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020altindrei88.pdf
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respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.17. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.18. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.19. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.20. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.21. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo 

menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

8.22. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.23. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou 

Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.24. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital nos termos da Lei 

Complementar nº 214, de 2025, quanto ao Imposto sobre Bens e Serviços – IBS, e/ou 

de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços 

de Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.25. Caso o fornecedor se considere isento ou imune dos tributos relacionados ao 

objeto contratual, em relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste 

instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.26. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do interessado, caso se trate de sociedade simples;  

8.27. certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, 

caso se trate de empresário individual ou sociedade empresária; 

Outras comprovações 

8.28. Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que: 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=56753
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=56753
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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a) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal; 

b) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do artigo 117, 

parágrafo único, da Constituição Estadual; 

c) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não 

disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 

6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso; 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 2.009.119,28 (Dois milhões, nove mil, 

cento e dezenove reais e vinte e oito centavos), conforme custos unitários apostos 

na tabela acima. O valor estimado da contratação foi definido com observância do 

disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Estado. 

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: 080321; 

II) Fonte de Recursos: 154010001; 

III) Programa de Trabalho: 12368081561740000; 

IV) Elemento de Despesa33903050; 

V) Plano Interno: 080196; 

10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação 

relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

Marília, 22 de maio de 2026 

__________________________________ 

Luciana Aparecida de Jesus Zapaterra 
Chefe de Seção 

Seção de Compras e Serviços 
  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/legislacao/constituicao_estadual.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6019.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6019.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/d26c7e44c567352e03258a0f004e9498?OpenDocument&Highlight=0,67.888
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APÊNDICE  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Justifica-se a contratação de fornecimento de energia, para o exercício de 2026, no âmbito 

desta Unidade Regional de Ensino. 

Informo que a contratação em questão não é decorrente da necessidade de substituição 

de contrato vigente com inviabilidade de prorrogação. 

 A presente contratação justifica-se tendo em vista a necessidade de fornecimento de 

energia elétrica e tem como objetivo atender os prédios das unidades escolares jurisdicionadas 

a esta Unidade Regional de Ensino Região de Marília. A importância desse serviço garante o 

fornecimento contínuo de energia elétrica, crucial para o funcionamento de sistemas de 

iluminação, climatização, e equipamentos de informática. Permitem que as atividades 

administrativas, escolares e operacionais sejam realizadas de maneira eficiente e sem 

interrupções, assegurando a produtividade e a continuidade dos serviços. Garantem o 

funcionamento de sistemas de segurança e monitoramento, como câmeras, contribuindo para a 

proteção das instalações e dos dados. 

Portanto, consideramos que a contratação de fornecimento de energia elétrica é essencial 

para garantir a segurança, a comodidade e a eficiência operacional nos prédios das unidades 

escolares jurisdicionadas a esta Unidade Regional de Ensino Região de Marília. 

 

2 – ALINHAMENTO COM PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL  

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, nos termos 

do Decreto estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023, conforme consta das informações básicas 

dispostas no Termo de Referência. 

 

Em relação ao Plano de Logística Sustentável e demais instrumentos de planejamento da 

Administração, a concessionária deverá observar o disposto no Decreto Estadual nº 

53.336/2008, que institui o Programa Estadual de Contratações Públicas Sustentáveis e outras 

práticas de sustentabilidade previstas em leis, decretos e resoluções de órgãos ambientais, bem 

como o respeito a medidas e ações destinadas a evitar ou corrigir danos ao meio ambiente e 

segurança, que possam vir a ser causados pelo serviço contratado. 

 

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Da Natureza do Serviço e Inviabilidade de Competição 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/7c93cf526b10d7d5032589a5006b487f?OpenDocument&Highlight=0,67.689
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A contratação de energia elétrica para as unidades classificadas como grupo B 

caracteriza-se pela inviabilidade de competição, uma vez que o serviço é prestado sob regime 

de monopólio natural pela concessionária local detentora da outorga na área geográfica onde se 

localiza o imóvel da Administração. 

 

Da Padronização Normativa (Resolução ANEEL) 

Diferente de aquisições de bens ou serviços comuns, onde a Administração define as 

especificações e requisitos de desempenho, o fornecimento de energia elétrica é estritamente 

regulamentado pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), especificamente pela 

Resolução Normativa nº 1.000/2021. 

Os "requisitos da contratação" (níveis de tensão, padrões de medição, prazos de 

manutenção e qualidade do fornecimento) já estão previamente estabelecidos pela norma 

reguladora e pelas normas técnicas da própria concessionária local. 

 

Conclusão pela Dispensa do Tópico 

Pelo exposto, justifica-se a não apresentação detalhada dos requisitos da contratação 

neste ETP visto que: 

• Inexistência de Alternativas: Não há escolha entre diferentes modelos, marcas ou 

metodologias de execução. 

• Adesão Compulsória: O contrato é de adesão, com cláusulas e condições de 

fornecimento fixadas pela ANEEL. 

• Inexigibilidade: A inviabilidade de competição torna ineficaz a definição de requisitos 

de habilitação ou critérios de julgamento além da regularidade jurídica e fiscal da 

concessionária detentora do monopólio. 

. 

 

4 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES  

As quantidades estimativas a serem contratadas tem como base o exercício de 2025 e foram 

extraídas do Sistema de Controle de Despesas de Utilidade Pública - SIDESTAL, sendo elas: 

  

HISTÓRICO DE CONSUMO 2025 

  

Unidades 

VALOR 
MÉDIO 

UNITÁRIO 
P/kWh 

KW/H MÉDIO 
MENSAL 

KW/H TOTAL 
(JAN-DEZ) 

1 E.E. ABEL AUGUSTO FRAGATA  R$            0,76  3110,92 37331 

2 E.E. PROF.ª AMÉLIA LOPES ANDERS   R$             0,76  6100,58 73207 

3 E.E. PROF. AMILCARE MATTEI  R$             0,76  4214,67 50576 

4 E.E. ANTONIO AUGUSTO NETTO  R$             0,81  6241,00 74892 
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5 E.E. PROF. ANTONIO DE BAPTISTA  R$             0,75  3896,50 46758 

6 E.E. PROF.  ANTONIO GOMES DE OLIVEIRA  R$             0,75  2965,58 35587 

7 E.E. PROF. ANTÔNIO REGINATO  R$             0,76  6176,67 74120 

8 E.E. PROF. BALTAZAR DE GODOY MOREIRA  R$             0,76  7678,58 92143 

9 E.E. BENTO DE ABREU SAMPAIO VIDAL  R$            0,76  4019,00 48228 

10 E.E. PROF. BENITO MARTINELLI  R$             0,77  7761,50 93138 

11 E.E. PROFª. CARLOTA DE NEGREIROS ROCHA  R$             0,74  2956,25 35475 

12 E.E. PROF. EDSON VIANEI ALVES  R$             0,75  737,25 8847 

13 E.E. GABRIEL MONTEIRO DA SILVA  R$             0,76  1852,25 22227 

14 EE. GEÓGRAFA EMICO MATSUMOTO  R$             0,76  3396,50 40758 

15 E.E. PROF. GERALDO ZANCOPÉ  R$             0,69  2354,92 28259 

16 E.E. JARDIM ALCIR RAINERI  R$             0,74  5029,33 60352 

17 E.E. JARDIM SANTA ANTONIETA  R$             0,76  5884,75 70617 

18 E.E. PADRE JOÃO WALFREDO ROTHERMUND  R$             0,75  3617,17 43406 

19 E.E. JOSÉ ALFREDO DE ALMEIDA  R$             0,76  4833,33 58000 

20 E.E. JOSÉ AUGUSTO BARTHOLO  R$             0,76  2150,08 25801 

21 E.E. DR. LOURENÇO DE ALMEIDA SENNE  R$             0,76  3722,00 44664 

22 
E.E. PROFª MARIA CECÍLIA FERRAZ DE 
FREITAS 

 R$             0,76  
3120,33 37444 

23 E.E. MARIA IZABEL SAMPAIO VIDAL  R$             0,76  3988,00 47856 

24 
E.E. PROFª. MARIA STELLA DE CERQUEIRA 
CÉSAR 

 R$             0,76  
2623,58 31483 

25 
E.E. MONSENHOR PIRMINO ANTÔNIO 
SCHIMIDT 

 R$             0,76  
1502,50 18030 

26 E.E. NASIB CURY  R$             0,76  6377,67 76532 

27 E.E. PROF. NELSON CABRINI  R$             0,76  3381,33 40576 

28 E.E. PROFª. NEUZA MARIA MARANA FEIJÃO  R$             0,75  2161,00 25932 

29 
E.E. PROFª. ORACINA  CORRÊA  DE  MORAES  
RODINE 

 R$             0,76  
4446,67 53360 

30 E.E. PROFª RUTH MAMEDE DE GODOY   R$             0,76  3106,92 37283 

31 E.E. VEREADOR  SEBASTIÃO MÔNACO  R$             0,76  4861,83 58342 

32 E.E. PROFª.  SYLVIA RIBEIRO DE CARVALHO  R$             0,76  5396,67 64760 

33 
E.E. DR. WALDEMAR MONIZ DA ROCHA 
BARROS 

 R$             0,76  
4504,08 54049 

34 
E.E. PROFª WANDA HELENA TOPPAN 
NOGUEIRA 

 R$             0,76  
4063,33 48760 

35 CEEJA  R$             0,76  2748,92 32987 

36 E.E. 17 DE SETEMBRO  R$             0,76  3422,00 41064 

37 E.E. PROFº ALCYR DA ROSA LIMA  R$             0,76  4060,17 48722 

38 E.E. ANTÔNIO DAUN  R$             0,76  2067,42 24809 

39 E.E. CASTRO ALVES  R$             0,76  2224,17 26690 

40 E.E. CULTURA E LIBERDADE  R$             0,75  12216,83 146602 
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41 E.E. PROFª DIRCE BELUZZO DE CAMPOS  R$             0,76  3679,83 44158 

42 E.E. CEL. EDUARDO DE SOUZA PORTO  R$             0,76  3206,75 38481 

43 E.E. PROFª ERMELINDA CLARICE SANCHES  R$             0,76  6133,33 73600 

44 E.E. GRACIEMA BAGANHA RIBEIRO  R$             0,77  3066,08 36793 

45 E.E. HATSUE TOYOTA  R$             0,76  2425,17 29102 

46 E.E. HILMAR MACHADO DE OLIVEIRA  R$             0,76  3508,75 42105 

47 E.E. IZIDORO DAUN  R$             0,76  4352,42 52229 

48 E.E. JOSÉ CARLOS MONTEIRO  R$             0,76  2916,83 35002 

49 E.E. PROFª LYDIA YVONE GOMES MARQUES  R$             0,76  3172,33 38068 

50 E.E. PROFª NELY CARBONIEIRI DE ANDRADE  R$             0,76  4339,92 52079 

51 E.E. PROFª NORMA MÔNICO TRUZZI  R$             0,76  3343,25 40119 

52 E.E. DRº RAFAEL PAES DE BARROS  R$             0,77  3185,92 38231 
  

CONSUMO TOTAL KWH                            208302,8333 2499634,00 

VALOR MÉDIO DO KWH R$ 0,76 

VALOR TOTAL DE CONSUMO 2025 R$ 1.895.395,55 

ACRECIMO DE 6% R$ 113.723,73 

VALOR TOTAL ESTIMADO 2026 R$ 2.009.119,28 

 

 

5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO  

Justifica-se a ausência da informação pois como é um serviço de inexigibilidade não se 

enquadra ao presente caso. Não há escolha entre diferentes modelos, marcas ou metodologias 

de execução. 

 

6 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

 Valor foi estimado a partir de dados obtidos no Sistema de Controle de Despesas de Utilidade 

Pública-SIDESTAL, usando como base o exercício de 2025, sendo eles: 

 

ESTIMATIVA 2026 – CPFL PAULISTA 

QUANT. 

ESCOLAS 

VALOR 

MÉDIO 

UNITÁRIO 

P/kWh 

KWH 

MÉDIA 

MENSAL 

VALOR 

MÉDIO 

MENSAL 

VALOR TOTAL 

ANUAL 

VALOR TOTAL 

ESTIMADO + 

6% 

52 R$ 0,76 208302,83 R$ 157.949,63 R$ 1.895.395,55 R$ 2.009.119,28 
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7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

Fornecimento de energia elétrica para os prédios administrativos da Secretaria Estadual 

da Educação classificados no grupo B, no âmbito desta Unidade Regional de Ensino da Região 

de Marília . 

 

8 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO  

O objeto em questão não é divisível, não podendo ser fracionado em item, tratando-se 

de serviço específico de fornecimento de energia elétrica. 

 

9 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  

A partir dos dados demonstrados nos itens anteriores evidencia-se que a pretendida 

contratação está alinhada tanto ao aspecto da viabilidade econômica, quanto à perspectiva do 

aproveitamento dos recursos humanos, garantindo a padronização do serviço fornecido, bem 

como das definições detalhadas no Termo de Referência, buscando o melhor aproveitamento 

dos recursos disponíveis.  

 

10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO  

A Administração providenciará reserva de recursos e a emissão da nota de empenho 

antes da formalização da contratação 

 

11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES  

No caso em tela não há contratações correlatas e/ou interdependentes. 

 

12 – IMPACTOS AMBIENTAIS  

Em se tratando de fornecimento de energia elétrica, possíveis impactos ambientes 

devem ser minimizados a partir da implementação das boas práticas de consumo.  

 

13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  

Conforme informações apresentadas no Documento de Formalização de Demanda – 

DFD e neste Estudo Técnico Preliminar – ETP, declaramos viável esta contratação. 
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ANEXO  I 
 
 
 
 

RELATORIO – SIDESTAL 2025
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